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PNPE - PROGRAMA NACIONAL DE ESTÍMULO AO
PRIMEIRO EMPREGO PARA OS JOVENS

A Lei nº 10.748, de 22/10/03, DOU de 23/10/03, criou o Programa Nacional de Estímulo ao Primeiro Emprego para os
Jovens - PNPE, visando a qualificação do jovem para o mercado de trabalho e inclusão social.

O programa atenderá jovens com idade entre 16 e 24 anos em situação de desemprego involuntário, que não sejam
parentes, ainda que por afinidade, até o 3º grau, dos empregadores, sócios das empresas ou dirigentes da entidade
contratante, que atendam cumulativamente aos seguintes requisitos:

• • não tenham tido vínculo empregatício anterior;
• • sejam membros de famílias com renda mensal per capita de até meio salário mínimo;
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• • estejam matriculados e freqüentando regularmente estabelecimento de ensino fundamental ou médio, ou cursos de
educação de jovens e adultos;

• • estejam cadastrados nas unidades executoras do Programa, e
• • não sejam beneficiados por subvenção econômica de programas congêneres e similares.

As empresas (qualquer pessoa jurídica ou física a ela equiparada) que aderirem ao programa terão uma subvenção
econômica de acordo com a quantidade de geração de empregos, conforme a tabela abaixo.

EMPRESAS COM RENDA OU FATURAMENTO QUANTIDADE DE PARCELAS
inferior ou igual a R$ 1.200.000,00 no ano-calendário anterior até 6 parcelas de R$ 200,00 por emprego gerado

superior a R$ 1.200.000,00 no ano-calendário anterior até 6 parcelas de R$ 100,00, por emprego gerado

As parcelas serão repassadas bimestralmente às empresas a partir do 2º mês subseqüente ao da contratação. No
entanto, ficará condicionada à disponibilidade dos recursos financeiros, que serão distribuídos na forma definida pelo
Ministério do Trabalho e Emprego.

A quantidade de contratação de jovens para o referido programa, deverá obedecer a tabela abaixo:

QUADRO DE PESSOAL QUANTIDADE DE JOVENS
Até 4 empregados 1

de 5 a 10 empregados 2
acima de 10 empregados até 20% do quadro de pessoal (*)

(*) computa-se como unidade a fração igual ou superior a cinco décimos e despreza-se a fração inferior a esse valor.

Para adesão, a empresa deverá comprovar a regularidade do recolhimento de tributos e de contribuições devidas ao
FGTS, ao INSS, à Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda e à Dívida Ativa da União.

A inscrição da empresa no PNPE (iinclusive cadastramento do jovem), poderá ser efetuada nas unidades de
atendimento do SINE, ou em órgãos ou entidades conveniados.

O PNPE não se aplica ao trabalho doméstico, nem o contrato de trabalho por prazo determinado, inclusive o contrato
de experiência.

Na íntegra:

O Presidente da República,

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituído o Programa Nacional de Estímulo ao Primeiro Emprego para os Jovens - PNPE, vinculado a ações
dirigidas à promoção da inserção de jovens no mercado de trabalho e sua escolarização, ao fortalecimento da participação da
sociedade no processo de formulação de políticas e ações de geração de trabalho e renda, objetivando, especialmente,
promover:

I - a criação de postos de trabalho para jovens ou prepará-los para o mercado de trabalho e ocupações alternativas, geradoras
de renda; e

II - a qualificação do jovem para o mercado de trabalho e inclusão social.

Art. 2º - O PNPE atenderá jovens com idade de 16 a 24 anos em situação de desemprego involuntário, que atendam
cumulativamente aos seguintes requisitos:

I - não tenham tido vínculo empregatício anterior;

II - sejam membros de famílias com renda mensal per capita de até meio salário mínimo;

III - estejam matriculados e freqüentando regularmente estabelecimento de ensino fundamental ou médio, ou cursos de
educação de jovens e adultos, nos termos dos arts. 37 e 38 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996;
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IV - estejam cadastrados nas unidades executoras do Programa, nos termos desta Lei; e

V - não sejam beneficiados por subvenção econômica de programas congêneres e similares, nos termos do disposto no art.
11.

§ 1º - Serão atendidos, prioritariamente, pelo PNPE, os jovens cadastrados no Sistema Nacional de Emprego - Sine até 30 de
junho de 2003.

§ 2º - O encaminhamento dos jovens cadastrados no PNPE às empresas contratantes, atendidas as habilidades específicas
por elas requisitadas e a prioridade de que trata o § 1º, observará a ordem cronológica das inscrições e o disposto no § 4º do
art. 5º desta Lei.

§ 3º - O PNPE divulgará bimestralmente a relação dos jovens inscritos no Programa, bem como daqueles já encaminhados e
colocados nas empresas, seja pela internet, seja colocando essas relações à disposição do público nos locais de inscrição.

§ 4º - Para efeitos desta Lei, considera- se família a unidade nuclear, eventualmente ampliada por outros indivíduos que com
ela possuam laços de parentesco, que forme um grupo doméstico, vivendo sob o mesmo teto e mantendo sua economia pela
contribuição de seus membros.

§ 5º - Para fins de cumprimento do disposto no inciso III do caput, a comprovação da matrícula em estabelecimento de ensino
poderá ser feita até noventa dias após a data da contratação realizada nos termos desta Lei.

§ 6º - O PNPE não abrange o trabalho doméstico, nem o contrato de trabalho por prazo determinado, inclusive o contrato de
experiência previsto na alínea “c” do § 2º do art. 443 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei
nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

Art. 3º - O PNPE será coordenado, executado e supervisionado pelo Ministério do Trabalho e Emprego, com o apoio das
Comissões Estaduais, Distritais e Municipais de Emprego, e contará com um Conselho Consultivo, ao qual caberá propor
diretrizes e critérios para a sua implementação, bem como acompanhar sua execução.

§ 1º - As ações desenvolvidas no âmbito do PNPE com recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, serão
acompanhadas pelo Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - Codefat.

§ 2º - Ato do Poder Executivo disporá sobre a vinculação, a composição e o funcionamento do Conselho Consultivo do PNPE.

Art. 4º - A inscrição do empregador e o cadastramento do jovem no PNPE serão efetuados nas unidades de atendimento do
Sine, ou em órgãos ou entidades conveniados.

Parágrafo único. Mediante termo de adesão ao PNPE, poderá inscrever- se como empregador qualquer pessoa jurídica ou
física a ela equiparada que firme compromisso de gerar novos empregos na forma dos arts. 5º ao 9º, e que comprove a
regularidade do recolhimento de tributos e de contribuições devidas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, ao
Instituto Nacional do Seguro Social INSS, à Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda e à Dívida Ativa da União.

Art. 5º - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder subvenção econômica à geração de empregos destinados a jovens que
atendam aos requisitos fixados no art. 2º desta Lei.

§ 1º - Os empregadores que atenderem ao disposto no art. 4º terão acesso à subvenção econômica de que trata este artigo no
valor de:

I - até seis parcelas de R$ 200,00 por emprego gerado, para empregador com renda ou faturamento inferior ou igual a R$
1.200.000,00 no anocalendário anterior;

II - até seis parcelas de R$ 100,00, por emprego gerado, para o empregador com renda ou faturamento superior a R$
1.200.000,00 no ano- calendário anterior.

§ 2º - No caso de contratação de empregado sob o regime de tempo parcial, o valor das parcelas referidas no § 1º será
proporcional à respectiva jornada.

§ 3º - As parcelas da subvenção econômica serão repassadas bimestralmente aos empregadores a partir do segundo mês
subseqüente ao da contratação.

§ 4º - A concessão da subvenção econômica prevista neste artigo fica condicionada à disponibilidade dos recursos financeiros,
que serão distribuídos na forma definida pelo Ministério do Trabalho e Emprego.
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Art. 6º - Os empregadores inscritos no PNPE deverão manter, enquanto perdurar vínculo empregatício com jovens inscritos no
PNPE, número médio de empregados igual ou superior ao estoque de empregos existentes no estabelecimento no mês
anterior ao da assinatura do termo de adesão, excluídos desse cálculo os participantes do PNPE e de programas congêneres.

§ 1º - Os empregadores participantes do PNPE poderão contratar, nos termos desta Lei:

I - um jovem, no caso de contarem com até quatro empregados em seu quadro de pessoal;
II - dois jovens, no caso de contarem com cinco a dez empregados em seu quadro de pessoal; e
III - até vinte por cento do respectivo quadro de pessoal, nos demais casos.

§ 2º - No cálculo do número máximo de contratações de que trata o inciso III do § 1º, computar- se- á como unidade a fração
igual ou superior a cinco décimos e desprezar-se-á a fração inferior a esse valor.

Art. 7º - Se houver rescisão do contrato de trabalho de jovem inscrito no PNPE antes de um ano de sua vigência, o
empregador poderá manter o posto criado, substituindo, em até trinta dias, o empregado dispensado por outro que preencha
os requisitos do art. 2 o - , não fazendo jus a novo benefício para o mesmo posto, mas somente a eventuais parcelas
remanescentes da subvenção econômica, ou extingui- lo, restituindo as parcelas de subvenção econômica, devidamente
corrigidas pela Taxa do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - Selic, para títulos federais.

§ 1º - O empregador que descumprir as disposições desta Lei ficará impedido de participar do PNPE pelo prazo de vinte e
quatro meses, a partir da data da comunicação da irregularidade, e deverá restituir à União os valores recebidos, corrigidos na
forma do caput.

§ 2º - Caso o jovem empregado no âmbito do PNPE venha a, no curso da vigência do contrato de trabalho, deixar de satisfazer
aos requisitos previstos no art. 2º, fica a empresa dispensada da restituição das parcelas de subvenção econômica recebidas
se mantiver o contrato de trabalho pelo prazo remanescente ou substituir o jovem por outro que atenda aos requisitos desta
Lei.

Art. 8º - O empregador deverá manter à disposição da fiscalização do trabalho o comprovante de matrícula e os atestados de
freqüência mensais, emitidos pelo estabelecimento de ensino, relativamente a cada jovem contratado no âmbito do PNPE.

Art. 9º - É vedada a contratação, no âmbito do PNPE, de jovens que sejam parentes, ainda que por afinidade, até o terceiro
grau, dos empregadores, sócios das empresas ou dirigentes da entidade contratante.

Art. 10. Para execução do PNPE, o Ministério do Trabalho e Emprego poderá firmar convênios ou outros instrumentos de
cooperação técnica com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, com organizações sem fins lucrativos e com
organismos internacionais.

Art. 11. Nas unidades da Federação e nos Municípios onde existirem programas similares e congêneres ao previsto nesta Lei,
o Ministério do Trabalho e Emprego buscará promover a articulação e a integração das ações dos respectivos programas.

Art. 12. As despesas com a subvenção econômica de que trata o art. 5º e com o auxílio financeiro de que trata o art. 3º-A da
Lei nº 9.608, de 18 de fevereiro de 1998, constante do art. 13 desta Lei, correrão à conta das dotações orçamentárias
consignadas anualmente ao Ministério do Trabalho e Emprego, observados os limites de movimentação e empenho e de
pagamento da programação orçamentária e financeira anual.

§ 1º - O Ministério do Trabalho e Emprego fornecerá os recursos humanos, materiais e técnicos necessários à administração
do PNPE e do auxílio financeiro aos jovens prestadores de serviços voluntários.

§ 2º - O Poder Executivo deverá compatibilizar o montante de subvenções econômicas concedidas com base no art. 5º e de
auxílios financeiros concedidos com base no art. 3º-A da Lei nº 9.608, de 18 de fevereiro de 1998, constante do art. 13 desta
Lei, às dotações orçamentárias referidas no caput.

Art. 13. A Lei nº 9.608, de 18 de fevereiro de 1998, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 3º-A:

"Art. 3º-A. Fica a União autorizada a conceder auxílio financeiro ao prestador de serviço voluntário com idade de dezesseis a
vinte e quatro anos integrante de família com renda mensal per capita de até meio salário mínimo.
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§ 1º - O auxílio financeiro a que se refere o caput terá valor de até R$ 150,00 e será custeado com recursos da União por um
período máximo de seis meses, sendo destinado preferencialmente:

I - aos jovens egressos de unidades prisionais ou que estejam cumprindo medidas sócio-educativas; e

II - a grupos específicos de jovens trabalhadores submetidos a maiores taxas de desemprego.

§ 2º - O auxílio financeiro será pago pelo órgão ou entidade pública ou instituição privada sem fins lucrativos previamente
cadastrados no Ministério do Trabalho e Emprego, utilizando recursos da União, mediante convênio, ou com recursos próprios.

§ 3º - É vedada a concessão do auxílio financeiro a que se refere este artigo ao voluntário que preste serviço a entidade
pública ou instituição privada sem fins lucrativos, na qual trabalhe qualquer parente, ainda que por afinidade, até o terceiro
grau, bem como ao beneficiado pelo Programa Nacional de Estímulo ao Primeiro Emprego para os Jovens - PNPE.

§ 4º - Para efeitos do disposto neste artigo, considerase família a unidade nuclear, eventualmente ampliada por outros
indivíduos que com ela possuam laços de parentesco, que forme um grupo doméstico, vivendo sob o mesmo teto e mantendo
sua economia pela contribuição de seus membros."

Art. 14. Observado o disposto no art. 12, fica o Poder Executivo autorizado a reajustar, a partir de 1º de janeiro de 2005, os
valores da subvenção econômica e do auxílio financeiro mencionados nesta Lei, de forma a preservar seu valor real.

Art. 15. O Ministério do Trabalho e Emprego enviará às respectivas Comissões do Congresso Nacional relatório nos meses de
maio e novembro de cada ano, detalhando o conjunto de empregos criados no âmbito do PNPE e o total de subsídio
econômico, por unidade da Federação, por ramo de atividade, por tipo de empresa, discriminará ainda os jovens atendidos por
sexo, idade, e outros dados considerados relevantes, bem como as expectativas para os próximos seis meses.

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de outubro de 2003; 182º da Independência e 115º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Antonio Palocci Filho
Anderson Adauto Pereira
Guido Mantega

REGULAMENTO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
ALTERAÇÕES

O Decreto nº 4.862, de 21/10/03, DOU de 22/10/03, alterou dispositivos do Regulamento da Previdência Social,
aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999.

Em linhas gerais, consolidou e atualizou as normas posteriores, tal como o pagamento do salário-maternidade pela
empresa, diretamente à empregada (a partir de setembro/2003), e reduziu a multa do PPP, de R$ 6.361,73 para R$
636,17. Na íntegra:

O Presidente da República , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o
disposto na Medida Provisória n o 130, de 17 de setembro de 2003,

Decreta:

Art. 1º - Os arts. 40, 93, 93-A, 94, 96, 100, 101, 154, 201A, 206, 255, 283 e 306 do Regulamento da Previdência Social,
aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, passam a vigorar com as seguintes alterações:
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"Art. 40 - (...)

(...)

§ 2º - Os benefícios devem ser pagos do primeiro ao décimo dia útil do mês seguinte ao de sua competência, até março de
2004 e do primeiro ao quinto dia útil, a partir do mês de abril de 2004, observando-se a distribuição proporcional do número de
beneficiários por dia de pagamento.

(...) " (NR)

"Art. 93. O salário-maternidade é devido à segurada da previdência social, durante cento e vinte dias, com início vinte e oito
dias antes e término noventa e um dias depois do parto, podendo ser prorrogado na forma prevista no § 3º.

(...) " (NR)

"Art. 93-A - (...)

(...)

§ 6º - O salário-maternidade de que trata este artigo é pago diretamente pela previdência social." (NR)

"Art. 94. O salário-maternidade para a segurada empregada consiste numa renda mensal igual à sua remuneração integral e
será pago pela empresa, efetivando-se a compensação, observado o disposto no art. 248 da Constituição, quando do
recolhimento das contribuições incidentes sobre a folha de salários e demais rendimentos pagos ou creditados, a qualquer
título, à pessoa física que lhe preste serviço, devendo aplicar-se à renda mensal do benefício o disposto no art. 198.

(...)

§ 3º - A empregada deve dar quitação à empresa dos recolhimentos mensais do salário-maternidade na própria folha de
pagamento ou por outra forma admitida, de modo que a quitação fique plena e claramente caracterizada.

§ 4º - A empresa deve conservar, durante dez anos, os comprovantes dos pagamentos e os atestados ou certidões
correspondentes para exame pela fiscalização do INSS, conforme o disposto no § 7º do art. 225." (NR)

"Art. 96. O início do afastamento do trabalho da segurada empregada será determinado com base em atestado médico ou
certidão de nascimento do filho.

(...) " (NR)

"Art. 100. O salário-maternidade da segurada trabalhadora avulsa, pago diretamente pela previdência social, consiste numa
renda mensal igual à sua remuneração integral equivalente a um mês de trabalho, devendo aplicar-se à renda mensal do
benefício o disposto no art. 198." (NR)

"Art. 101. O salário-maternidade, observado o disposto nos arts. 35 e 198 ou 199, pago diretamente pela previdência social,
consistirá:

(...) " (NR)

"Art. 154 - (...)

(...)

VI - pagamento de empréstimos, financiamentos e operações de arrendamento mercantil concedidos por instituições
financeiras e sociedades de arrendamento mercantil, públicas ou privadas, quando expressamente autorizado pelo
beneficiário, até o limite de trinta por cento do valor do benefício.

(...)

§ 6º - O INSS disciplinará, em ato próprio, o desconto de valores de benefícios com fundamento no inciso VI do caput ,
observadas as seguintes condições:

I - a habilitação das instituições consignatárias deverá ser definida de maneira objetiva e transparente;

II - o desconto somente poderá incidir sobre os benefícios de aposentadoria, qualquer que seja sua espécie, ou de pensão por
morte, recebidos pelos seus respectivos titulares;
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III - a prestação de informações aos titulares de benefícios em manutenção e às instituições consignatárias necessária à
realização do desconto deve constar de rotinas próprias;

IV - os prazos para o início dos descontos autorizados e para o repasse das prestações às instituições consignatárias devem
ser definidos de forma justa e eficiente;

V - o valor dos encargos a serem cobrados pelo INSS deverá corresponder, apenas, ao ressarcimento dos custos
operacionais, que serão absorvidos integralmente pelas instituições natárias;

VI - o próprio titular do benefício deverá firmar autorização expressa para o desconto;

VII - o valor do desconto não poderá exceder a trinta por cento do valor disponível do benefício, assim entendido o valor do
benefício após a dedução das consignações de que tratam os incisos I a V do caput , correspondente a última competência
paga, excluída a que contenha o décimo terceiro salário, estabelecido no momento da contratação;

VIII o empréstimo deverá ser concedido pela instituição consignatária responsável pelo pagamento do benefício, sendo
facultado ao titular beneficiário solicitar alteração da instituição financeira pagadora antes da realização da operação
financeira;

IX - os beneficiários somente poderão realizar as operações previstas no inciso VI do caput se receberem o benefício no Brasil
e com instituições consignatárias conveniadas com o INSS;

X - a retenção recairá somente sobre as parcelas mensais fixas integrais, vedada a administração de eventual saldo devedor;

XI - o titular de benefício poderá autorizar mais de um desconto em favor da mesma instituição consignatária, respeitados o
limite consignável e a prevalência de retenção em favor dos contratos mais antigos;

XII - a eventual modificação no valor do benefício ou das consignações de que tratam os incisos I a V do caput que resulte
margem consignável inferior ao valor da parcela pactuada, poderá ensejar a reprogramação da retenção, alterando-se o valor
e o prazo do desconto, desde que solicitado pela instituição consignatária e sem acréscimo de custos operacionais; e

XIII - outras que se fizerem necessárias.

§ 7º - Na hipótese de coexistência de descontos relacionados nos incisos II e VI do caput , prevalecerá o desconto do inciso II.

§ 8º - É vedado ao titular do benefício que realizar operação referida no inciso VI do caput solicitar alteração da instituição
financeira pagadora enquanto houver saldo devedor em amortização." (NR)

"Art. 201-A - (...)

(...)

§ 4º - O disposto neste artigo não se aplica:

I - às sociedades cooperativas e às agroindústrias de piscicultura, carcinicultura, suinocultura e avicultura ; e

II - à pessoa jurídica que, relativamente à atividade rural, se dedique apenas ao florestamento e reflorestamento como fonte de
matéria-prima para industrialização própria mediante a utilização de processo industrial que modifique a natureza química da
madeira ou a transforme em pasta celulósica.

§ 5º - Aplica-se o disposto no inciso II do § 4º ainda que a pessoa jurídica comercialize resíduos vegetais ou sobras ou partes
da produção, desde que a receita bruta decorrente dessa comercialização represente menos de um por cento de sua receita
bruta proveniente da comercialização da produção." (NR)

"Art. 206 - (...)

(...)

§ 8º - (...)

(...)

IV - cancelada a isenção, a pessoa jurídica de direito privado beneficente terá o prazo de trinta dias contados da ciência da
decisão, para interpor recurso com efeito suspensivo ao Conselho de Recursos da Previdência Social.

(...) " (NR)
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"Art. 255. A empresa será reembolsada pelo pagamento do valor bruto do salário-maternidade, observado o disposto no art.
248 da Constituição, incluída a gratificação natalina proporcional ao período da correspondente licença e das cotas do salário-
família pago aos segurados a seu serviço, de acordo com este Regulamento, mediante dedução do respectivo valor, no ato do
recolhimento das contribuições devidas, na forma estabelecida pelo INSS.

(...) " (NR)

"Art. 283. Por infração a qualquer dispositivo das Leis nºs 8.212 e 8.213, ambas de 1991, e 10.666, de 8 de maio de 2003, para
a qual não haja penalidade expressamente cominada neste Regulamento, fica o responsável sujeito a multa variável de R$
636,17 a R$ 63.617,35, conforme a gravidade da infração, aplicando-se-lhe o disposto nos arts. 290 a 292, e de acordo com os
seguintes valores:

I - (...)

(...)

g) deixar a empresa de efetuar os descontos das contribuições devidas pelos segurados a seu serviço;
h) deixar a empresa de elaborar e manter atualizado perfil profissiográfico abrangendo as atividades desenvolvidas pelo
trabalhador e de fornecer a este, quando da rescisão do contrato de trabalho, cópia autêntica deste documento; e

(...) " (NR)

"Art. 306. Em se tratando de processo que tenha por objeto a discussão de crédito previdenciário, o recurso de que trata esta
Subseção somente terá seguimento se o recorrente pessoa jurídica ou sócio desta instruí-lo com prova de depósito, em favor
do INSS, de valor correspondente a trinta por cento da exigência fiscal definida na decisão.

(...) " (NR)

Art. 2º - O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS editará, no prazo de até trinta dias, contados da data de publicação deste
Decreto, o ato de que trata o § 6º do art. 154 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 1999.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Brasília, 21 de outubro de 2003, 182º da Independência e 115º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Ricardo José Ribeiro Berzoini

��� �

AUTO-DE-INFRAÇÃO E NFLD - INTERPOSIÇÃO DE DEFESA
SUSPENSÃO NO PERÍODO DE 08/07/03 A 17/10/03 - ESTADO DO

RIO DE JANEIRO - PRORROGAÇÃO

A Resolução nº 140, de 21/10/03, DOU de 22/10/03, da Diretoria Colegiada do INSS, prorrogou para até o dia 30 de
outubro de 2003, exclusivamente para o Estado do Rio de Janeiro, o prazo estabelecido pela Resolução nº 138, de
30/09/03, que trata sobre a suspensão no período de 08/07/03 a 02/09/03, o prazo para interposição de defesa contra
Notificação Fiscal de Lançamento de Débito-NFLD e Auto-de-Infração, bem como de recurso para o Conselho de
Recursos da Previdência Social- CRPS, em razão da descontinuidade da prestação de serviços causada pelo
movimento de paralisação dos servidores do INSS. Na íntegra:

A DIRETORIA COLEGIADA DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso da competência que lhe foi
conferida pelo inciso II, artigo 7º do Decreto nº 4.688, de 7 de maio de 2003,

CONSIDERANDO a descontinuidade da prestação de serviços, causada pelo movimento de paralisação dos servidores;
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CONSIDERANDO que a prorrogação do prazo estabelecido pelo artigo 2º da Resolução nº 137, de 3 de setembro de 2003,
feita pela Resolução nº 138, de 30 de setembro de 2003, não levou em consideração a situação diferenciada do Estado do Rio
de Janeiro, onde a greve dos servidores iniciou- se antes dos demais Estados;

CONSIDERANDO a necessidade de preservar os direitos dos segurados da Previdência Social, resolve:

Art. 1º - O prazo estabelecido pela Resolução nº 138, de 30 de setembro de 2003, fica prorrogado, exclusivamente, para o
Estado do Rio de Janeiro até o dia 30 de outubro de 2003.

Art. 2º - Os atos relativos à protocolização de pedidos de benefícios, praticados nas Agências do Estado do Rio de Janeiro,
ficam convalidados a partir do dia 18 de setembro de 2003.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus efeitos a 18 de setembro de 2003.

TAITI INENAMI / Diretor- Presidente
JOÃO ERNESTO ARAGONÉS VIANNA / Procurador- Chefe da Procuradoria Federal Especializada
JOAO ÂNGELO LOURES / Diretor de Orçamento, Finanças e Logística
LÚCIA HELENA DE CARVALHO / Diretora de Recursos Humanos
CARLOS ROBERTO BISPO / Diretor da Receita Previdenciária
BENEDITO ADALBERTO BRUNCA / Diretor de Benefícios

PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA
ASSISTÊNCIA SOCIAL

A Medida Provisória nº 132, de 20/10/03, DOU de 21/10/03, criou o Programa Bolsa Família, que tem por finalidade a
unificação dos procedimentos de gestão e execução das ações de transferência de renda do Governo Federal,
especialmente as do Programa Nacional de Renda Mínima vinculado à Educação " Bolsa Escola", do Programa
Nacional de Acesso à Alimentação - PNAA, do Programa Nacional de Renda Mínima vinculada à saúde - "Bolsa
Alimentação", do Programa Auxílio-Gás,  e do Cadastramento Único do Governo Federal. Na íntegra:

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória,
com força de lei:

Art. 1º - Fica criado, no âmbito da Presidência da República, o Programa Bolsa Família, destinado às ações de transferência
de renda com condicionalidades.

Parágrafo único. O Programa de que trata o caput tem por finalidade a unificação dos procedimentos de gestão e execução
das ações de transferência de renda do Governo Federal, especialmente as do Programa Nacional de Renda Mínima
vinculado à Educação " Bolsa Escola", instituído pela Lei nº 10.219, de 11 de abril de 2001, do Programa Nacional de Acesso à
Alimentação - PNAA, criado pela Lei nº 10.689, de 13 de junho de 2003, do Programa Nacional de Renda Mínima vinculada à
saúde - "Bolsa Alimentação", instituído pela Medida Provisória nº 2.206-1, de 6 de setembro de 2001, do Programa Auxílio-
Gás, instituído pelo Decreto nº 4.102, de 24 de janeiro de 2002, e do Cadastramento Único do Governo Federal, instituído pelo
Decreto nº 3.877, de 24 de julho de 2001.

Art. 2º - Constituem benefícios financeiros do Programa, observado o disposto em regulamento:

I - benefício básico: destinado a unidades familiares que se encontrem em situação de extrema pobreza;

II - benefício variável: destinado a unidades familiares que se encontrem em situação de pobreza e extrema pobreza e que
tenham em sua composição:
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a) gestantes;
b) nutrizes;
c) crianças entre zero e doze anos; e
d) adolescentes até quinze anos.

§ 1º - O valor do benefício mensal a que se refere o inciso I será de R$ 50,00 e será concedido a famílias com renda per capita
de até R$ 50,00.

§ 2º - O valor do benefício mensal a que se refere o inciso II será de R$ 15,00 por beneficiário, até o limite de R$ 45,00 por
família beneficiada e será concedido a famílias com renda per capita de até R$ 100,00.

§ 3º - A família beneficiária da transferência básica a que se refere o inciso I poderá receber, cumulativamente, o benefício a
que se refere o inciso II, observado o limite estabelecido no § 2º.

§ 4º - A família cuja renda per capita mensal seja superior a R$ 50,00, até o limite de R$ 100,00, receberá exclusivamente o
benefício a que se refere o inciso II, de acordo com sua composição, até o limite estabelecido no § 2º.

§ 5º - Os valores dos benefícios e os valores referenciais para caracterização de situação de pobreza ou extrema pobreza de
que tratam os §§ 1º e 2º, poderão ser alterados pelo Poder Executivo, em razão da dinâmica sócio- econômica do País e de
estudos técnicos sobre o tema.

§ 6º - Os atuais beneficiários dos programas a que se refere o parágrafo único do art. 1º, na medida em que passarem a
receber os benefícios do Programa Bolsa Família, deixarão de receber os benefícios daqueles programas.

§ 7º - A parcela do valor dos benefícios em manutenção das famílias beneficiárias dos Programas Bolsa Escola, Bolsa
Alimentação, PNAA e Auxílio- Gás que, na data de ingresso dessas famílias no Programa Bolsa Família, exceda o limite
máximo fixado neste artigo, será considerado como benefício variável de caráter extraordinário.

§ 8º - O benefício variável de caráter extraordinário, de que trata o § 7º, será mantido até a cessação das condições de
elegibilidade de cada um dos beneficiários que lhe deu origem.

§ 9º - O Conselho Gestor Interministerial do Programa Bolsa Família poderá excepcionalizar o cumprimento dos critérios de
que trata o § 1º, nos casos de calamidade pública, decretada pelo Governo Federal, para fins de concessão do benefício
básico em caráter temporário, respeitados os limites orçamentários e financeiros.

§ 10. No caso de crédito dos benefícios em conta- corrente eletrônica e simplificada, disponibilizada indevidamente ou com
prescrição do prazo de movimentação definido em regulamento, caberá ao órgão responsável solicitar a reversão dos créditos
ao Programa.

Art. 3º - A execução do Programa Bolsa Família se dará de forma descentralizada, por meio da conjugação de esforços entre
os entes federados, observada a intersetorialidade, a participação comunitária e o controle social.

Art. 4º - Fica criado, como órgão de assessoramento imediato do Presidente da República, o Conselho Gestor Interministerial
do Programa Bolsa Família, com a finalidade de formular e integrar políticas públicas, definir diretrizes, normas e
procedimentos sobre o desenvolvimento e implementação do Programa Bolsa Família, bem como apoiar iniciativas para
instituição de políticas públicas sociais visando promover a emancipação das famílias beneficiadas pelo Programa nas esferas
federal, estadual, do Distrito Federal e municipal, tendo as competências, composição e funcionamento estabelecidos em ato
do Poder Executivo.

Art. 5º - O Conselho Gestor Interministerial do Programa Bolsa Família contará com uma Secretaria- Executiva, com a
finalidade de coordenar, supervisionar, controlar e avaliar a operacionalização do Programa, compreendendo o cadastramento
único, a supervisão do cumprimento das condicionalidades, o estabelecimento de sistema de monitoramento, avaliação,
gestão orçamentária e financeira, interlocução com instâncias de participação e controle social, bem assim a articulação entre
o Programa e as políticas públicas sociais de iniciativa dos governos federal, estadual, do Distrito Federal e municipal.

Art. 6º - As despesas do Programa Bolsa Família correrão à conta das dotações alocadas aos programas federais de
transferência de renda e ao Cadastramento Único a que se refere o parágrafo único do art. 1º, bem como de outras dotações
do Orçamento da Seguridade Social da União que vierem a ser consignadas ao Programa.

Parágrafo único. O Poder Executivo deverá compatibilizar a quantidade de beneficiários do Programa Bolsa Família às
dotações orçamentárias existentes.
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Art. 7º - Compete à Secretaria- Executiva do Programa Bolsa Família promover os atos administrativos e de gestão
necessários à execução orçamentária e financeira dos recursos originalmente destinados aos programas federais de
transferência de renda e ao Cadastramento Único mencionados no parágrafo único do art. 1º.

§ 1º - Excepcionalmente, no exercício de 2003, os atos administrativos e de gestão necessários à execução orçamentária e
financeira, em caráter obrigatório, para pagamento dos benefícios e dos serviços prestados pelo agente operador e, em caráter
facultativo, para o gerenciamento do Programa Bolsa Família, serão realizados pelos Ministérios da Educação, da Saúde, de
Minas e Energia e pelo Gabinete do Ministro Extraordinário da Segurança Alimentar e Combate à Fome, observada orientação
emanada da Secretaria- Executiva do Programa Bolsa Família quanto aos beneficiários e respectivos benefícios.

§ 2º - No exercício de 2003, as despesas relacionadas à execução dos Programas Bolsa Escola, Bolsa Alimentação, PNAA e
Auxílio- Gás continuarão a ser executadas orçamentária e financeiramente pelos respectivos Ministérios e órgão responsáveis.

§ 3º - No exercício de 2004, as dotações relativas aos programas federais de transferência de renda e ao Cadastramento
Único, referidos no parágrafo único do art. 1º, serão descentralizadas para o órgão responsável pela execução do Programa
Bolsa Família.

Art. 8º - O art. 5º da Lei nº 10.689, de 13 de junho de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 5º - As despesas com o Programa Nacional de Acesso à Alimentação correrão à conta das dotações orçamentárias
consignadas na Lei Orçamentária Anual, inclusive oriundas do Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, instituído pelo
art. 79 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

(...) " (NR)

Art. 9º - Ficam vedadas as concessões de novos benefícios no âmbito de cada um dos programas a que se refere o parágrafo
único do art. 1º.

Art. 10. Fica atribuída à Caixa Econômica Federal a função de Agente Operador do Programa Bolsa Família, mediante
remuneração e condições a serem pactuadas com o Governo Federal, obedecidas as formalidades legais.

Art. 11. Fica criado no Conselho Gestor Interministerial do Programa Bolsa Família um cargo, código DAS 101.6, de
Secretário-Executivo do Programa Bolsa Família.

Art. 12. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de outubro de 2003; 182º da Independência e 115º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
José Dirceu de Oliveira e Silva

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO
FUNDAMENTAL - VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO -

EXERCÍCIO DE 2003

O Decreto nº 4.861, de 20/10/03, DOU de 21/10/03, fixou para o exercício de 2003, o valor mínimo anual por aluno de
que trata o art. 6º, § 1º, da Lei nº 9.424, de 24/12/96, que disciplinou o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do
Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, previsto no art. 60, do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias.  Na íntegra:
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O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o
disposto no art. 6º, § 1º, da Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996,

Decreta:

Art. 1º - Fica fixado em R$ 462,00 para o exercício de 2003, o valor mínimo de que trata o art. 6º, § 1º, da Lei nº 9.424, de 24
de dezembro de 1996.

Parágrafo único. Em função do disposto no caput, fica fixado em R$ 485,10 o valor mínimo garantido pela União para os
alunos referidos no inciso II do art. 2º do Decreto nº 3.326, de 31 de dezembro de 1999.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Fica revogado o Decreto nº 4.580, de 24 de janeiro de 2003.

Brasília, 20 de outubro de 2003; 182 o - da Independência e 115 o - da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Antonio Palocci Filho
Cristovam Ricardo Cavalcanti Buarque
Guido Mantega
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